
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.384 - SC (2011/0041429-2)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : GUNTER SCHNEIDER 
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA. DECADÊNCIA. ART. 103 DA LEI Nº 8.213/91. 
REPERCUSSÃO GERAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
INAPLICABILIDADE.
1. A teor da compreensão firmada por esta Corte, o reconhecimento de 
repercussão geral pelo Excelso Pretório, com fulcro no art. 543-B do CPC, 
não tem o condão de sobrestar o julgamento dos recursos especiais em 
tramitação no Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos da consolidada jurisprudência, no âmbito das Turmas que 
compõem a Terceira Seção, o prazo decadencial estabelecido no art. 103 
da Lei nº 8.213/91 (e suas posteriores alterações) não pode retroagir para 
alcançar situações pretéritas.
3. Entendimento consagrado pela decisão monocrática que segue os 
precedentes da Seção a que vinculado o respectivo relator não é 
condicionado por posicionamento diverso de outra Seção, sendo o agravo 
regimental via inadequada ao trato da divergência.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília, 13 de novembro de 2012 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.239.384 - SC (2011/0041429-2)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental à 

iniciativa do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS contra decisão que 

negou seguimento ao apelo nobre, à consideração de que, nos termos da consolidada 

jurisprudência, no âmbito das Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 

Superior de Justiça, é possível a revisão do benefício previdenciário com fundamento 

em direito adquirido na vigência da Lei n.º 6.950/81 e da CLPS, aplicando-se-lhe o 

disposto no art. 144 da Lei n.º 8.213/91, desde que a data do início do benefício, após 

revisada, estivesse compreendida entre 4/10/1988 e 5/4/1991.

Em suas razões, a entidade previdenciária postula, inicialmente, o 

sobrestamento do feito, tendo em vista que: "(...) o Supremo Tribunal Federal concluiu 

pela presença de repercussão geral na matéria em exame no RE 626.489/SE, Rel. Min. 

Ayres Britto (...)." (e-fls. 249/250).

Acrescenta que, em recente decisão (21/3/2012), a Col. Primeira Seção 

acolheu a tese defendida pela autarquia previdenciária, no sentido da aplicabilidade do 

prazo decadencial previsto no art. 103 da Lei n.º 8.213/91 aos benefícios concedidos 

anteriormente à vigência da norma que veio alterar o referido preceito legal.

Daí defender que: "(...) a lei pode fixar prazo decadencial após o 

nascimento do direito, com efeito imediato sobre as situações em curso. Não deve, em 

princípio, haver incidência retroativa, o que se evita computando o prazo, para direitos 

já existentes, a partir da data de vigência da lei." (e-fl. 254).

Por fim, aduz que: "(...) deve ser aplicado ao autor, quando do recálculo de 

seu benefício, o teto de 20 salários mínimos na evolução da RMI somente até o 

momento do recálculo de seu benefício segundo as regras do artigo 144 da Lei 

8.213/91, já que Lei, no que diz respeito ao teto, recepcionou a Lei 7.787/89, que 

estabeleceu o teto de 10 (dez) salários mínimos." (e-fl. 259).

Com base nessas considerações, pede a reforma do decisum.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Esclareço, inicialmente, 

que o reconhecimento da existência de repercussão geral pelo Supremo Tribunal 

Federal não tem o condão de, por si só, acarretar o sobrestamento dos recursos 

especiais em tramitação nesta Corte Superior de Justiça. Acerca do tema, aliás, trago 

os seguintes precedentes: AgRg no REsp 1.120.076/RS, de minha relatoria, DJe 

2/8/2010; e AgRg no REsp 1.240.447, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, DJe 

24/8/2011.

Quanto aos demais aspectos da insurgência, verifica-se que o agravante 

não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente firmado. 

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, nos 

seguintes termos:

(...)
Quanto à decadência, verifica-se que o acórdão recorrido se 
encontra em harmonia com o entendimento das Turmas que 
integram a Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que o prazo decadencial estabelecido pelo art. 103 da 
Lei n.º 8.213/91 (e suas posteriores alterações) não pode retroagir 
para alcançar situações pretéritas.
No particular:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CANCELAMENTO DE BENEFÍCIO. 
PRESCRIÇÃO E DECADÊNCIA. PRAZO. TERMO INICIAL. 
ART. 103 DA LEI 8.213/91 E SUAS POSTERIORES 
ALTERAÇÕES. SITUAÇÃO JURÍDICA CONSTITUÍDA 
ANTES DA SUA VIGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
RETROAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. DECRETO 
20.910/32. NÃO-APLICAÇÃO. LEI ESPECIAL 
PREPONDERA SOBRE LEI GERAL. AGRAVO IMPROVIDO.
1. O prazo decadencial estabelecido no art. 103 da Lei 
8.213/91, e suas posteriores alterações, não pode retroagir 
para alcançar situações pretéritas. Precedentes.
2. As disposições da Lei 8.213/91 quanto à prescrição, de 
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incontestável caráter especial, afastam a incidência do 
Decreto 20.910/32, de cunho genérico, no caso concreto.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 670.581/RJ, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES 
LIMA, QUINTA TURMA, DJe de 3/8/2009)

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
DECADÊNCIA. PERÍODO ANTERIOR À MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.523/97. PRECEDENTES.
1. É firme neste Superior Tribunal de Justiça o entendimento 
de que o prazo decadencial previsto no caput do artigo 103 da 
Lei de Benefícios, introduzido pela Medida Provisória n.º 
1.523-9, de 27.6.1997, posteriormente convertida na Lei n.º 
9.528/1997, por se tratar de instituto de direito material, surte 
efeitos apenas sobre as relações jurídicas constituídas a partir 
de sua entrada em vigor.
2. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no Ag 870.872/RS, Rel. Min. CELSO LIMONGI, 
DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP, SEXTA 
TURMA, DJe de 19/10/2009)

PROCESSO CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO. HIPÓTESE DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 178/STJ. PREVIDENCIÁRIO. 
ART. 103 DA LEI N.º 8.213/91. SUCESSIVAS 
MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. APLICAÇÃO DA REGRA 
VIGENTE NA DATA DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há contradição em acórdão que não condena a parte 
sucumbente ao reembolso das custas em virtude da 
assistência judiciária gratuita deferida à parte vencedora.
2. O INSS não está isento das custas, apenas tem direito de 
pagá-las ao final da ação, caso seja sucumbente.
3. A lei que institui o prazo decadencial só pode produzir 
efeitos após a sua vigência. Assim, decadência deve incidir 
apenas em relação aos segurados que tiveram seus 
benefícios concedidos após a publicação da lei.
4. Recurso especial improvido.
(REsp 699.324/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, DJ 17/12/2007)

No caso sob exame, o benefício foi deferido em data anterior a 
27/6/1997, não havendo, pois, que se falar em decadência.
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Quanto à retroação da data de início do benefício e à hibridez de 
regime, os temas, em razão de divergência de entendimento entre 
a Quinta e a Sexta Turmas, foram levados à apreciação da Col. 
Terceira Seção, por meio dos Embargos de Divergência no 
Recurso Especial 1.241.750/SC, cuja relatoria coube ao em. Min. 
GILSON DIPP.
Na oportunidade, aquele Colegiado firmou entendimento no 
sentido de ser possível a revisão de benefício com fundamento em 
direito adquirido na vigência da Lei nº 6.950/81 e da CLPS, 
aplicando-se-lhe o disposto no referido art. 144 da Lei nº 8.213/91, 
desde que a data de início do benefício, após revisada, estivesse 
compreendida no período denominado "buraco negro" (4/10/1988 a 
5/4/1991) e a nova renda mensal, a ser implantada em substituição 
à anterior, observasse o limite estabelecido no art. 33 da Lei nº 
8.213/91.
Veja-se a ementa dos citados embargos de divergência:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO ESPECIAL. 
DIVERGÊNCIA COMPROVADA. PREVIDENCIÁRIO. 
CÁLCULO DA RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO. TETO DE 
20 SALÁRIOS MÍNIMOS INSTITUÍDOS PELA LEI Nº 
6.950/81. APLICABILIDADE. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO 
APLICÁVEL. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR 
NA NOVA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO: DECRETO N. 
89.312/1984. PERÍODO DENOMINADO DE "BURACO 
NEGRO". REVISÃO ADMINISTRATIVA DO ART. 144 DA LEI 
N. 8.213/1991. POSSIBILIDADE A PARTIR DA LEI DE 
BENEFÍCIOS. EMBARGOS ACOLHIDOS.
I- O conhecimento dos embargos de divergência é de rigor, 
vez que, havendo entendimentos diversos a respeito da 
matéria entre as Turmas que compõem a Terceira Seção,  os 
requisitos ínsitos, tanto no art. 546, I do Código de Processo 
Civil, quanto do art. 266,§ 1º do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça restam atendidos.
II- Antes do advento da Constituição Federal, o cálculo dos 
benefícios previdenciários era feito de acordo com as regras 
elencadas na CLPS de 84 - Decreto nº 89.312 - que trouxe em 
seu bojo a determinação de que o benefício de prestação 
continuada teria seus valores calculado com base no 
salário-de-benefício. 
III- Desde o regime da CLPS, o limite máximo do 
salário-de-contribuição não se confunde com o menor e o 
maior valor teto do salário-de-benefício, pois, enquanto o 
primeiro, na linguagem tributária, pode ser entendido como a 
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base de cálculo sobre a qual incidirão as alíquotas 
estabelecidas em lei, o segundo é o valor utilizado para o 
cálculo da renda mensal dos benefícios de prestação 
continuada.
IV- A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, seguindo 
a orientação firmada no âmbito do Pretório Excelso, firmou 
compreensão no sentido de que, preenchidos os requisitos 
para a aposentadoria antes da Lei nº 7.787/89, deve 
prevalecer no cálculo o teto de 20 salários mínimos de 
referência previstos na Lei nº 6.950/81, ainda que concedida 
na vigência da Lei nº 8.213/91. 
V- Tendo o benefício sido concedido no denominado "Buraco 
Negro", seu  recálculo, na forma preconizada no art. 144 da Lei 
de Benefícios é de rigor. Contudo, a nova renda mensal a ser 
implantada substituirá, para todos os efeitos, a até então 
existente, não podendo, a teor do elencado no art. 33 da Lei nº 
8.213/91, ser superior ao limite de salário-de-contribuição no 
referido mês.
VI- Tendo isso como norte, não há falar em regime híbrido de 
aplicação de normas, pois, o cálculo da RMI seria feito com 
base na legislação que a regulamentaria, sendo somente o 
seu recálculo sujeito às regras da Lei de Benefícios. Assim, 
ambas as normas, cada uma a seu tempo, estariam sendo 
aplicadas na integralidade, seja em seus aspectos positivos, 
seja em seus aspectos negativos. 
VII- Nesse contexto, esclarece-se que o que não é possível é a 
aplicação da Lei nº 6.950/81 no tocante ao limite do 
salário-de-contribuição e do art. 144 da Lei nº 8.213/91 
somente no que diz respeito ao critério de atualização dos 
salários-de-contribuição, vez que ai sim, em última análise, 
estar-se-ia admitindo a cisão da norma, com a incidência 
apenas de seus aspectos positivos aos segurados, 
configurando sim, sistema híbrido de normas previdenciárias, 
rechaçado por vários julgados desta Corte Superior e do 
Supremo Tribunal Federal.
VIII- Entendimento diverso do ora explanado, com o simples 
afastamento da revisão estabelecida no art. 144, dos 
benefícios cujo cálculo da RMI se deu com base na legislação 
revogada, esvaziaria todo o conteúdo normativo do citado 
dispositivo, transformando-o em tábula rasa.
IX- Embargos acolhidos e providos para determinar a 
aplicação, à espécie, do art. 144 da Lei nº 8.213/91.
(EREsp 1.241.750/SC, Rel. Min. GILSON DIPP, TERCEIRA 
SEÇÃO, DJe 29/3/2012)
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Na espécie, tanto a retroação da data de início do benefício, quanto 
sua  revisão, nos termos do art. 144 da Lei nº 8.213/91, seguiram o 
entendimento atual da Terceira Seção deste Superior Tribunal.
(...)

Do mesmo modo, saliente-se que o fato de a Primeira Seção ter 

entendimento diverso daquele aplicado ao caso não condiciona a decisão 

monocrática, em razão de esta ter seguido a jurisprudência pacificada por ambas as 

Turmas que integram a Terceira Seção.

É de se registrar, por necessário, que a presente via recursal não constitui 

medida adequada para o mister de solicitar a reconsideração de posicionamento 

assumido por Seção deste Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0041429-2 REsp 1.239.384 / SC

Números Origem:  00131346420094047200  200972000131347

EM MESA JULGADO: 13/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : GUNTER SCHNEIDER
ADVOGADO : LUIS EDUARDO ZIMERMANN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial - RMI pela equivalência entre Salário-de-Benefício e 
Salário-de-Contribuição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : GUNTER SCHNEIDER
ADVOGADO : ROSE MARY GRAHL E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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